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Após 30 anos, o proibicionismo só mostra fracasso. 
 
A guerra contra as drogas é uma guerra perdida e 2011 é o momento para 
afastar-se da abordagem punitiva e buscar um novo conjunto de políticas 
baseado na saúde pública, direitos humanos e bom senso. Essas foram as 
principais conclusões da Comissão Latino-Americana sobre Drogas e 
Democracia que organizei, ao lado dos ex-presidentes Ernesto Zedillo, do 
México, e César Gaviria, da Colômbia. 
 
Envolvemos-nos no assunto por um motivo persuasivo: a violência e a 
corrupção associadas ao tráfico de drogas representam uma grande ameaça à 
democracia em nossa região. Esse senso de urgência nos levou a avaliar as 
atuais políticas e a procurar alternativas viáveis. A abordagem proibicionista, 
baseada na repressão da produção e criminalização do consumo, claramente, 
fracassou. 
 
Após 30 anos de esforços maciços, tudo o que o proibicionismo alcançou foi 
transferir as áreas de cultivo e os cartéis de drogas de um país a outro 
(conhecido como efeito balão). A América Latina continua sendo a maior 
exportadora de cocaína e maconha. Milhares de jovens continuam a perder as 
vidas em guerras de gangues. Os barões das drogas dominam comunidades 
inteiras por meio do medo. 
 
Concluímos nosso informe com a defesa de uma mudança de paradigma. O 
comércio ilícito de drogas continuará enquanto houver demanda por drogas. 
Em vez de aferrar-se a políticas fracassadas que não reduzem a lucratividade 
do comércio - e, portanto, seu poder - precisamos redirecionar nossos esforços 
à redução do consumo e contra o dano causado pelas drogas às pessoas e 
sociedade. 
 
Ao longo da história, sempre existiu algum tipo de consumo de droga nas mais 
diversas culturas. Hoje, o uso de droga existe por toda a sociedade. Pessoas de 
todos os tipos usam drogas por motivos de todos os tipos: para aliviar dores ou 
experimentar prazer, para escapar da realidade ou para incrementar a percepção 
dela. 
 
A abordagem recomendada no informe da comissão, no entanto, não significa 
complacência. As drogas são prejudiciais à saúde. Minam a capacidade dos 
usuários de tomar decisões. O compartilhamento de agulhas dissemina o 
HIV/Aids e outras doenças. O vício pode levar à ruína financeira e ao abuso 
doméstico, especialmente de crianças. 



A capacidade das pessoas de avaliar riscos e fazer escolhas estando 
informadas será tão importante para regular o uso das drogas quanto leis 
e políticas mais humanas e eficientes. A repressão aos usuários de drogas é 
também ameaça à liberdade. 
 
Reduzir o consumo o máximo possível precisa, portanto, ser o objetivo 
principal. Isso, contudo, requer tratar os usuários de drogas como pacientes que 
precisam ser cuidados e não como criminais que devem ser encarcerados. 
Vários países empenham-se em políticas que enfatizam a prevenção e 
tratamento, em vez da repressão - e reorientam suas medidas repressivas para 
combater o verdadeiro inimigo: o crime organizado. 
 
A cisão no consenso global em torno à abordagem proibicionista é cada vez 
maior. Um número crescente de países na Europa e América Latina se afastam 
do modelo puramente repressivo. 
 
Portugal e Suíça são exemplos convincentes do impacto positivo das políticas 
centradas na prevenção, tratamento e redução de danos. Os dois países 
descriminalizaram a posse de drogas para uso pessoal. Em vez de registrar-se 
uma explosão no consumo de drogas como muitos temiam, houve aumento no 
número de pessoas em busca de tratamento e o uso de drogas em geral caiu. 
 
Quando a abordagem política deixa de ser a de repressão criminal para ser 
questão de saúde pública, os consumidores de drogas ficam mais abertos a 
buscar tratamento. A descriminalização do consumo também reduz o poder dos 
traficantes de influenciar e controlar o comportamento dos consumidores. 
 
Em nosso informe, recomendamos avaliar do ponto de vista da saúde pública - 
e com base na mais avançada ciência médica - os méritos de descriminalizar a 
posse da canabis para uso pessoal. 
 
A maconha é de longe a droga mais usada. Há um número cada vez maior de 
evidências indicando que seus danos são, na pior hipótese, similares aos 
provocados pelo álcool ou tabaco. Além disso, a maior parte dos problemas 
associados ao uso da maconha - desde o encarceramento indiscriminado dos 
consumidores até a violência e a corrupção associadas ao tráfico de drogas - é 
resultado das atuais políticas proibicionistas. 
 
A descriminalização da canabis seria, portanto, um importante passo à frente 
para abordar o uso de drogas como um problema de saúde e não como uma 
questão para o sistema de Justiça criminal. 
 
Para ter credibilidade e eficiência, a descriminalização precisa vir 
acompanhada de campanhas sólidas de prevenção. O declínio acentuado e 
persistente no consumo de tabaco nas últimas décadas mostra que as 
campanhas de prevenção e informação pública podem funcionar, quando 



baseadas em mensagens consistentes com a experiência das pessoas que são 
alvo desses esforços. O tabaco foi desglamourizado, tributado e regulamentado; 
não foi proibido. 
 
Nenhum país concebeu uma solução abrangente ao problema das drogas. A 
solução, no entanto, não exige uma escolha cabal entre a proibição e a 
legalização. A pior proibição é a proibição de pensar. Agora, enfim, o tabu que 
impedia o debate foi quebrado. Abordagens alternativas estão sendo testadas e 
precisam ser cuidadosamente avaliadas. 
 
No fim das contas, a capacidade das pessoas de avaliar riscos e fazer escolhas 
estando informadas será tão importante para regular o uso das drogas quanto 
leis e políticas mais humanas e eficientes. Sim, as drogas corroem a liberdade 
das pessoas. É hora, no entanto, de reconhecer que políticas repressivas em 
relação aos usuários de drogas, baseadas, como é o caso, em preconceito, medo 
e ideologia, são da mesma forma uma ameaça à liberdade. 
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